
ANEXO VII.2 – JUSTIFICATIVA: VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS EM
CONSÓRCIO

Acerca da vedação à participação, no presente certame, de empresas reunidas em consórcio,
trata o renomado autor Marçal Justen Filho, em sua obra Comentários à Lei de Licitações e
Contratos Administrativos:

Em regra, o consórcio não é favorecido ou incentivado pelo nosso Direito. Como
instrumento de atuação empresarial, o consórcio pode conduzir a resultados
indesejáveis. A formação de consórcios acarreta risco de dominação do mercado,
através de pactos de eliminação de competição entre os empresários. No campo
de licitações, a formação de consórcios poderia reduzir o universo da disputa, (...)
Há hipóteses em que as circunstâncias do mercado e (ou) a complexidade do
objeto tornam problemática a competição.

No caso em pauta a justificativa para a vedação da participação de empresas reunidas em
consórcio baseia-se na discricionariedade dada pela Lei Federal Nº 8.666/93 à Administração
Pública para que esta determine a realização de licitação admitindo ou não que consorciadas
possam participar do processo.

Para determinar tal vedação o Município de Araranguá buscou primar pela qualidade dos
serviços e pelo equilíbrio econômico e financeiro da empresa que, se vencedora do certame,
prestará os serviços nesta Municipalidade.

Encontra-se ainda asseverado pelo ilustre autor citado acima:

É usual que a Administração Pública apenas autorize a participação de empresas
em consórcio quando as dimensões e a complexidade do objeto ou as
circunstâncias concretas exijam a associação entre os particulares. São as
hipóteses e que apenas umas poucas empresas estariam aptas a preencher as
condições especiais exigidas para licitação.

Como se extrai do trecho acima a Administração Pública poderá considerar as condições dos
serviços exigidos conforme as “dimensões e complexidade do objeto”, entretanto o Sistema de
Transporte Urbano no Município de Lages não requer tal complexidade para que seja
necessária a atuação de duas ou mais empresas consorciadas, eis que apenas uma empresa
poderá prestar o serviço com a qualidade adequada conforme já vem sendo praticado e não
seria viável que duas empresas com objetos similares reunissem-se em um consórcio para a
prestação dos serviços licitados em virtude das dimensões do Sistema caracterizado pela
demanda equivalente apresentado neste Edital e por conta da simplicidade caracterizada pela
boa fluência nas vias de trânsito municipais e, principalmente, pelo reduzido número de linhas
municipais em zona urbana e de expansão urbana.



Demonstra-se com base no objeto do presente Edital que não há necessidade de que
empresas de objetos diferentes reúnam-se em consórcio para junção de qualificações distintas
destinadas a um mesmo fim, objeto da licitação, a operação neste Município requer uma
empresa com condições de prestar os serviços de transporte urbano de passageiros, sendo
que todos os serviços essenciais inerentes ao serviço de transporte urbano devem coexistir
dentro de uma mesma estrutura empresarial especializada na prestação de tais serviços
públicos.

Observa Marçal Justen Filho:

Embora a distinção não tenha fundamento legislativo, podem distinguir-se
consórcios “homogêneos” e “heterogêneos”. A diferença não consta do direito
posto, mas é útil para compreender melhor a função dos consórcios. Em alguns
casos, os consórcios reúnem empresas de objeto similar, que se associam para
conjugação de recursos ou experiências equivalentes – homogêneas. Já em outras
hipóteses, cada empresa atua em determinado segmento de atividades e o
consorciamento objetiva propiciar a união de qualificações distintas e
inconfundíveis – heterogêneas. A complexidade dos objetos licitados determina a
natureza do consórcio. Usualmente, há consórcios heterogêneos quando a
execução do objeto pressupõe multiplicidade de atividades empresariais distintas.

Em comparação com o objeto do Edital vê-se que não há necessidade de um consórcio de
natureza heterogênea, conforme conceito supra referido, eis que o Serviço de Transporte
Público Coletivo Urbano de Passageiros exige a atuação de empresa que tenha como seu ramo
essencial o transporte de pessoas e se permitida a composição de consórcios entre empresas
com mesmo objeto (homogênea), tal decisão poderia acarretar drástica redução entre os
participantes do processo licitatório, além de prejudicar o certame e até mesmo
posteriormente a prestação dos serviços.

Importante ressaltar que, em contra sensu com o que prega o princípio da modicidade
tarifária, os custos administrativos produzidos por empresas consorciadas são
proporcionalmente superiores em relação à operação por apenas uma empresa, o que
converge, mais uma vez, em favor a vedação da participação de empresas reunidas em
consórcio.

Pelos motivos e fundamentos acima expostos, optou-se, eis que trata-se de uma decisão
discricionária do Município, pela adequada prestação dos serviços públicos à população tanto
quanto pelo princípio da igualdade entre os participantes buscando não privilegiar a formação
de consórcio o que poderia frustrar os fins desta concorrência.


